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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0000223-61.2014.815.0941.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Água Branca.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
1º APELANTE: CAGEPA – Companhia de Água e Esgoto da Paraíba.
ADVOGADO: Vital Henrique de Almeida (OAB/PB nº 9.766).
2º APELANTE: José de Oliveira Lima.
ADVOGADO: Jorge Márcio Pereira (OAB/PB nº 16.051).
APELADOS: Os Apelantes.

EMENTA:  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  DÉBITO  C/C
OBRIGAÇÃO  NEGATIVA  DE  FAZER  E  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS
MORAIS.  FORNECIMENTO DE ÁGUA.  MUNICÍPIO  DE ÁGUA  BRANCA.
COBRANÇA  DE  TARIFAS  SUPOSTAMENTE  INADIMPLIDAS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS  PEDIDOS  DE  DECLARAÇÃO  DE
ILEGALIDADE  DA  COBRANÇA.  IMPROCEDÊNCIA  DO  PLEITO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  APELAÇÃO  DO  AUTOR.
MAJORAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  SUCUMBENCIAIS
ARBITRADOS  NA  SENTENÇA.  AUSÊNCIA  DE  RECOLHIMENTO  DO
PREPARO. GRATUIDADE DA PARTE AUTORA QUE NÃO SE ESTENDE AO
SEU  ADVOGADO.  ART.  99,  §5º,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
DESERÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO. APELAÇÃO DA RÉ.
ALEGAÇÃO DE LEGITIMIDADE DAS COBRANÇAS EFETUADAS. FALHA
NA  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE  ABASTECIMENTO  DE  ÁGUA  NA
LOCALIDADE  RECONHECIDO  NOS  AUTOS  DE  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
EXISTÊNCIA DE DETERMINAÇÃO, NAQUELES AUTOS, DE SUSPENSÃO
DE  COBRANÇA  DE  FATURA  ATÉ  REALIZAÇÃO  DE  OBRA  DE
AMPLIAÇÃO  E  MELHORAMENTO  DO  SISTEMA.  COBRANÇAS
SUSPENSAS ATÉ O MÊS DE MAIO DE 2012. NOTIFICAÇÃO DE DÉBITO
ENCAMINHADA  AO  AUTOR  INCLUINDO  FATURAS  RELATIVAS  AO
PERÍODO DE SUSPENSÃO.  CORREÇÃO DA SENTENÇA AO DECLARAR
INDEVIDAS AS COBRANÇAS DAS FATURAS RELATIVAS AO REFERIDO
PERÍODO. PRECEDENTES DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MINORAÇÃO
DA  VERBA  HONORÁRIA.  DESCABIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

1. O recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência
fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o
próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade (CPC, art. 99, §5º).

2. Descabida a inclusão, em notificação de débito enviada ao consumidor, de faturas
relativas  a  período  em  que  as  cobranças  estavam  suspensas  por  determinação
judicial, em razão da insuficiência do serviço de abastecimento de água prestado.

3. Não deve ser acolhido o pleito de minoração do  quantum arbitrado a título de
honorários  sucumbenciais  quando  importar  em violação à  dignidade  do  trabalho
prestado pelo causídico.



VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à Apelação
Cível n.º 0000223-61.2014.815.0941, em que figuram como Partes José de Oliveira
Lima e a CAGEPA Companhia de Água e Esgotos da Paraíba.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator, em não conhecer do Apelo do Autor e conhecer
da Apelação da Ré para negar-lhe provimento.

VOTO.

CAGEPA - Companhia de Água e Esgotos da Paraíba interpôs Apelação
contra a Sentença, f. 45/49, prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Água
Branca, nos autos da Ação Declaratória c/c Obrigação Negativa de Fazer e Danos
Morais intentada  em  seu  desfavor  por José  de  Oliveira  Lima,  que  julgou
parcialmente procedentes os pedidos para declarar inexigíveis os débitos do período
compreendido  entre  janeiro  e  maio  de  2012,  e  determinar  que  se  abstivesse  de
efetuar  o  corte  no  fornecimento  de  água  na  residência  do  Autor,  em razão  dos
referidos débitos, julgando, por outro lado, improcedentes os pedidos de declaração
de inexigibilidade da fatura relativa ao mês de junho de 2013 e de indenização por
danos  morais,  condenando-a  ao  pagamento  das  custas  processuais  e  honorários
sucumbenciais, fixados no percentual de 20%, nos termos do art. 85, §2º, do Código
de Processo Civil.

Em suas razões, f.  52/65, a Apelante defendeu a inexistência de cobrança
indevida, ao argumento de que não houve determinação judicial de cancelamento,
mas  apenas  de  suspensão  da  cobrança  até  que  houvesse  a  regularização  do
abastamento de água na cidade de Água Branca.

Afirmou que, em maio de 2012, os problemas relativos ao fornecimento do
serviço foram corrigidos,  razão pela  qual  entende que as unidades  consumidoras
inadimplentes que tiveram o consumo registrado no hidrômetro devem efetuar  o
pagamento dos débitos gerados.

Pugnou pelo  provimento  do Apelo para  que a  Sentença seja  reformada e
julgados improcedentes os pedidos, ou, na hipótese de entendimento diverso, que
sejam minorados os honorários advocatícios sucumbenciais.

Contrarrazoando, f. 68/72, o Apelado requereu o desprovimento do Recurso,
ao argumento de que possui direito ao fornecimento de água de forma contínua e
regular, e que a Apelante não comprovou a efetiva prestação do serviço, inexistindo,
portanto, legitimidade na cobrança efetuada.

O Autor interpôs Apelação Adesiva, f. 73/76, pugnando pela reforma da
Sentença para que sejam majorados os honorários advocatícios de sucumbência, ao
argumento de que não houve condenação de ordem pecuniária e que o valor da causa
é irrisório, de forma que o percentual fixado não remunera condignamente o trabalho
do causídico.

Intimada, f. 77, a Apelada não apresentou contrarrazões, conforme se infere
da Certidão de f. 78.



Desnecessária a intervenção Ministerial  no feito,  por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 178, incisos I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

A Apelação do Autor é tempestiva, contudo o preparo não foi recolhido.

O Recurso foi interposto em nome do Autor, conquanto as razões do Apelo
tratem  exclusivamente  dos  honorários  advocatícios  sucumbenciais  fixados  na
Sentença, objetivando a sua majoração.

Dispõe o §5º, do art. 99, do Código de Processo Civil, que o recurso que
verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor
do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado
demonstrar que tem direito à gratuidade1.

No caso dos autos, o Autor é beneficiário da gratuidade judiciária, benefício
de natureza personalíssima, que não se estende, automaticamente, ao advogado da
parte beneficiária, consoante os precedentes do Superior Tribunal de Justiça2.

Considerando  que  o  Recurso  trata  exclusivamente  da  verba  honorária,  o
preparo  deveria  ter  sido  recolhido  ou  seu  causídico  deveria  ter  requerido  a
Gratuidade de Justiça, comprovando sua condição de hipossuficiência econômica,
ônus do qual não se desincumbiu, pelo que o Apelo deve ser considerado deserto.

1Art. 99. […] §5º. Na hipótese do §4º, o recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários
de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o
próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.

2PROCESSUAL CIVIL – RECURSO ESPECIAL – DIREITO AUTÔNOMO DE EXECUÇÃO DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  –  ADVOGADO  QUE  ATUA  EM  NOME  PRÓPRIO  –
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA  –  INCOMUNICABILIDADE  –  DESERÇÃO.  1.  Os
honorários  advocatícios  reconhecidos  em decisão  transitada  em julgado  são  direito  do  advogado,
caracterizando-se  por  sua  autonomia  em  relação  ao  direito  de  propriedade.  2.  O  benefício  da
assistência judiciária gratuita é direito de natureza personalíssima e transferível apenas aos herdeiros
que continuarem na demanda e necessitarem dos favores legais (art. 10 da Lei 1.060/50). Sujeita-se à
impugnação e a pedidos de revogação pela parte contrária, cabendo ao juiz da causa resolver sobre a
existência ou sobre o desaparecimento dos requisitos para a sua concessão. 3. As isenções de taxas
judiciárias,  selos,  emolumentos  e  custas  devidos  aos  Juízes,  órgãos  do  Ministério  Público  e
serventuários da justiça, previstos no art. 3º da Lei 1.060/50 são restritas ao beneficiário da assistência
judiciária, não sendo possível o seu aproveitamento pelo profissional do direito que o patrocina. 4.
Hipótese em que o advogado, procurador da parte que goza do benefício da Lei 1.060/50, recorrendo
em nome próprio para defender seu direito autônomo previsto no art. 23 da Lei 8.906/94, deixou de
recolher o porte de remessa e retorno, incorrendo na deserção do recurso especial. 5. Recurso especial
não conhecido (STJ, REsp 903.400/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em
03/06/2008, DJe 06/08/2008).

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 22 E 23 DA LEI N. 8.906/94.
LEGITIMIDADE CONCORRENTE. RECURSO EM NOME DA PARTE QUE LITIGA SOB O
PÁLIO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA. DESERÇÃO. INOCORRÊNCIA. 1. Hipótese em que a
causídica, interpondo recurso de apelação em nome dos exequentes, o qual versava unicamente sobre
honorários  advocatícios,  deixa  de  recolher  o  preparo,  em  razão  desses  litigarem sob  o  pálio  da
gratuidade da justiça, porém o recurso é considerado deserto,  em razão do entendimento da Corte
Estadual de que a advogada não pode se servir da gratuidade da justiça concedida aos exequentes. […]
4. Não tendo agido a advogada em nome próprio, não há falar em deserção quando o litigante está
abrigado  pela  gratuidade  da  Justiça.  5.  Agravo  regimental  não  provido  (STJ,  AgRg  no  REsp
1378162/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 04/02/2014, DJe
10/02/2014).



Posto  isso,  considerando que  a  Apelação é  manifestamente  inadmissível,
dela não conheço.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Apelo da Ré.

O Autor ajuizou a presente Ação objetivando a anulação dos débitos relativos
às faturas de água dos meses de janeiro a maio de 2012 e de agosto de 2013, bem
como  a  condenação  da  Ré  ao  pagamento  de  indenização  por  danos  morais
decorrentes de suposta suspensão indevida do fornecimento de água, f. 10.

O Juízo julgou parcialmente procedentes os pedidos para declarar inexigíveis
as faturas relativas aos meses de janeiro a maio de 2012, determinando que a Ré se
abstivesse de efetuar o corte no fornecimento de água na residência do Autor, em
razão dos referidos débitos.

A Ré, em suas razões recursais, insurge-se contra referida condenação, por
entender  que  as  cobranças  seriam  legítimas,  defendendo  a  efetiva  prestação  do
serviço de fornecimento de água no período cobrado.

Oportuno,  antes  de  analisar  o  presente  Recurso,  proceder  alguns
esclarecimentos sobre o fornecimento de água no Município de Água Branca no
período relativo às cobranças efetuadas pela Ré ao Autor.

É  fato  incontroverso  nos  autos,  a  existência  de  Decisão  judicial,  f.  16,
prolatada nos autos da Ação Civil  Pública, Processo nº 094.2011.001.083-5, que,
reconhecendo a falha na prestação do serviço de abastecimento de água naquela
Região,  determinou a  suspensão da  cobrança  da  tarifa  de  consumo de  água  nos
Bairros  de José Benone e  Gualterina Alencar  Vidal  até  o início dos serviços  de
melhoramento da rede de abastecimento de água, ocorrido em maio de 2012.

Nesse  contexto,  ficou determinado judicialmente  que  a  Ré se  absteria  de
efetuar cobranças relativas ao abastecimento de água do período compreendido entre
janeiro e maio de 2012, em razão da insuficiência do serviço prestado, conforme se
infere dos documentos de f. 16 e 35/36.

Considerando que o Autor reside no bairro Gualterina Alencar Vidal, f. 15, e
que  a  Ré  emitiu  notificação  de  débito  incluindo  os  meses  relativos  ao  período
consignado na Decisão prolatada na Ação Civil Pública, qual seja, janeiro a maio de
2012,  correto  o  entendimento  do  Juízo  de  declarar  a  ilegalidade  apenas  das
cobranças relativas aos meses que estava impedida de efetuá-las, consoante Julgados
dos Órgãos Fracionários deste Tribunal de Justiça em casos idênticos3.

3APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO
DE NÃO FAZER E DANOS MORAIS. FORNECIMENTO DE ÁGUA. DÍVIDAS REFERENTES A
PERÍODO  DE  COBRANÇA  SUSPENSA  POR  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  ORIUNDA  DE
AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  RECONHECIMENTO JUDICIAL DE FALHA NA PRESTAÇÃO DO
SERVIÇO.  EXIGÊNCIA  INDEVIDA  ATÉ  O  PERÍODO  INDICADO.  CORTE  NO
FORNECIMENTO DO SERVIÇO.  INADIMPLEMENTO DE MESES POSTERIORES ÀQUELE
ESTABELECIDO COMO MARCO FINAL DA FALHA NA PRESTAÇÃO. LEGALIDADE DO
ATO DE SUSPENSÃO DOS SERVIÇOS. INEXISTÊNCIA DE DANOS MORAIS. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO SOBRE O VALOR DA CAUSA. MONTANTE INCOMPATÍVEL
COM  O  TRABALHO  DESENVOLVIDO.  ADEQUAÇÃO.  MAJORAÇÃO  DEVIDA.
PROVIMENTO PARCIAL DO RECURSO. - Em se verificando que o corte no fornecimento de água
foi fundamento em débito posterior à regularização na prestação do serviço, revela-se legítimo o ato de



Com relação à verba honorária, tem-se que o Juízo fixou o percentual de 20%
sobre o valor da causa, que, na hipótese é de R$ 1.000,00, o que importa na quantia
de R$ 200,00, sendo, portanto, descabido qualquer requerimento de minoração do
quantum fixado,  por  importar  em  verdadeira  afronta  à  dignidade  do  trabalho
prestado pelo causídico.

Posto isso,  não conheço do Apelo do Autor, e, conhecida a Apelação da
Ré, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento  realizado  na  Sessão  Ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de dezembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho).  Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

corte no fornecimento de água, fundamentada no art.  6º,  §3º, inciso II,  da Lei nº 8.987/1995, não
havendo que se falar em danos morais. - Conforme disposto no art. 85, § 8º, do CPC/15, nas causas em
que for irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo, a verba
honorária de sucumbência deve ser fixada pelo juiz por apreciação equitativa, com observância dos
critérios estabelecidos nos incisos do § 2º do citado dispositivo legal. Se o valor arbitrado em sede de
Juízo  monocrático  a  título  de  honorários  advocatícios  sucumbenciais  não  atende  aos  parâmetros
insculpidos no art. 85, §2º, do Código de Processo Civil, é cabível a sua majoração. (TJPB, Processo
Nº 00002106220148150941, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator DES. OSWALDO TRIGUEIRO
DO VALLE FILHO, j. em 17-10-2017). 

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE NÃO
FAZER  E  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.  SUBLEVAÇÃO  DA  AUTORA.
FORNECIMENTO  DE  ÁGUA.  PRESTAÇÃO  deficitária  DE  SERVIÇO.  DECISÃO  JUDICIAL.
SUSPENSÃO DA COBRANÇA DE TARIFA SOBRE O FORNECIMENTO DE ÁGUA ATÉ O
INÍCIO  DAS  OBRAS  DE  AMPLIAÇÃO  DO  SISTEMA  DE  ABASTECIMENTO.  CORTE  DO
FORNECIMENTO DE ÁGUA DA RESIDÊNCIA DE CONSUMIDOR. DÉBITOS POSTERIORES
À NORMALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO. CONSTATAÇÃO. COBRANÇAS
LEGÍTIMAS.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  UM  DIREITO  RECONHECIDO.  ATO  ILÍCITO
AUSENTE.  DANO  MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ARBITRAMENTO. INOBSERVÂNCIA AOS CRITÉRIOS DO ART. 85, §2º E §8º, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. REFORMA DA SENTENÇA NESSE PONTO. PROVIMENTO PARCIAL
DO RECURSO. - Nos termos do art. 186 c/c art. 927, ambos do Código Civil, para que haja o dever de
indenizar é imprescindível a presença dos pressupostos ensejadores da responsabilidade civil, a saber,
o ato ilícito, o dano e o nexo causal entre a conduta e o dano existente, sendo certo que a ausência de
quaisquer desses elementos afasta o dever de indenizar. - A pendência de débitos referentes ao ano de
2013, isto é, posteriores ao período de normalização dos serviços de abastecimento de água na cidade
de  Água  Branca,  revela  que  a  conduta  questionada,  materializada  no  corte  do  fornecimento  de
abastecimento de água da unidade consumidora da autora, configura o exercício regular de um direito
reconhecido, nos moldes do art. 188, I, do Código Civil. - Ausente o ato ilícito, um dos pressupostos da
responsabilidade civil,  não há que se falar  em indenização por danos morais.  (TJPB, Processo Nº
00002114720148150941, 4ª  Câmara Especializada Cível, Relator DES. FREDERICO MARTINHO
DA NÓBREGA COUTINHO, j. em 10-10-2017).


